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EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO. 
COMPETÊNCIA LOCAL. ART. 30, INCISO I E II CF/88. TRANSPARÊNCIA 
NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. OBRIGAÇÃO DE AFIXAÇÃO DE PLACAS 
INFORMATIVAS. CONSTITUCIONALIDADE. LEGALIDADE. 

Exmo. Sr. Presidente: 

O Projeto de Lei dispõe sobre a transparência dos relatórios de vistorias técnicas 

• em viadutos, pontes, túneis e passarelas do Município de Indaiatuba. 

A Constituição da República prevê no seu art. 30, incisos I e II que compete aos 

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e 

estadual no que couber. 

A regulamentação que se pretende instituir se insere, efetivamente, na definição de 

interesse local, tendo em vista que está atrelada a matéria de relevância para o Município, não 

prevista como uma das competências privativas da União (art. 22 da CF/88). 

Avançando para o que diz respeito à iniciativa para deflagrar o processo legislativo, 

as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em 'numerus clausus', no 

artigo 61 da Constituição do Brasil e por simetria no artigo 24, §2° da Constituição do Estado de 

São Paulo, sendo relativas ao funcionamento da Administração Pública, notadamente no que 

se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo. 

Sobre a matéria apresentada, é possível verificar jurisprudência formada no Egrégio 

• Tribunal de Justiça de São Paulo no sentido de que a afixação de placas informativas em obras 

públicas visa apenas dar concretude ao dever de transparência ativa que incumbe aos órgãos 

estatais, de sorte que referida obrigação não representa interferência indevida na gestão 

administrativa.  

Eis as ementas dos acórdãos oriundos do Órgão Especial do E. TJ-SP que 

ilustram, mutatis mutandis, a tese epigrafada, in litteris: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N° 2240871-
35.2015.8.26.0000. AUTOR: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ. RÉU: 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREl. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n° 5.965/15, do Município de Jacarei, que 
dispõe sobre a colocação de placas indicativas de obras públicas I. 
Legislação que não interfere na gestão administrativa do Município Poder 
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de suplementar a legislação federal e estadual, dando cumprimento ao 
princípio da publicidade e ao dever de transparência na Administração 
Pública Inexistência de vício de iniciativa II. Inconstitucionalidade, contudo, 
da expressão "não poderão [as placas] ultrapassar os limites de 3,5 metros de 
largura por 2,5 metros de altura", constante do artigo 2° da Lei n. 5.965/15 do 
Município de Jacareí Desrespeito aos artigos 5°, 25 e 47, incisos II e XIV, da 
Constituição Estadual Vício formal de iniciativa Lei de iniciativa parlamentar que 
invadiu as atribuições do Chefe do Poder Executivo, ofendendo o princípio da 
separação dos poderes Inconstitucionalidade parcial configurada Ação julgada 
parcialmente procedente. 

Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 0081889-25.2013.8.26.0000 São 
Paulo. Requerente: Prefeito do Município de Jundiaí. Requerido: Presidente da 
Câmara Municipal de Jundiaí. Declaração de voto n° 29.967. AÇÃO DIRETA 
DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N° 7.945/2012 DO MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ. COLOCAÇÃO DE PLACAS INFORMATIVAS EM OBRAS  
PÚBLICAS. INICIATIVA LEGISLATIVA DE VEREADOR. NÃO  
CONFIGURADA VIOLAÇÃO À INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO  
EXECUTIVO. HIPÓTESES TAXATIVAS. SUPLEMENTAÇAO DE 
LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL CONSTITUCIONALMENTE 
AUTORIZADA. PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE E DIREITO À INFORMAÇÃO 
NA EXECUÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À 
SEPARAÇÃO DOS PODERES.  DISPOSITIVO ESPECÍFICO PREVÊ 
SANÇÃO ADMINISTRATIVA A SERVIDOR PÚBLICO QUE DESCUMPRE A 
NORMA. MATÉRIA RELATIVA AO REGIME JURÍDICO DE SERVIDOR 
PÚBLICO. INICIATIVA LEGISLATIVA, ESSA SIM, EXCLUSIVA DO PREFEITO 
MUNICIPAL PRECEDENTE DO STF. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE 
PROCEDENTE. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N° 2004915-
34.2018.8.26.0000. AUTOR: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO 
PRETO. RÉU: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO 
PRETO. Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 13.884, de 08 de setembro 
de 2016, do Município de Ribeirão Preto (Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
afixação de placa de advertência sobre o uso de formol e suas consequências 
para a saúde do ser humano nas dependências de salões de beleza ou 
estabelecimentos congêneres no Município de Ribeirão Preto e dá outras 
providências). Legislação oriunda de iniciativa parlamentar. 
Inconstitucionalidade. Não ocorrência. Matéria cuja iniciativa não é 
reservada ao Chefe do Poder Executivo. Não intervenção nas atividades 
da Administração municipal. Ação improcedente. 

Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2157298-65.2016.8.26.0000. São 
Paulo. Requerente: Prefeita Municipal de Ribeirão Preto. Requerido: Presidente 
da Câmara Municipal de Ribeirão Preto. Ação direta de inconstitucionalidade. 
Lei n° 13.772, de 27 de abril de 2016 do município de Ribeirão Preto. 
Indicação dos nomes do arquiteto e do engenheiro responsável pelas 
obras nas placas de inauguração. Iniciativa legislativa de vereador. Não 
configurada violação a iniciativa reservada do Chefe do Executivo. 
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• 

Hipóteses taxativas. Suplementação de legislação federal e estadual 
constitucionalmente autorizada. Princípio da publicidade e direito à 
informação sobre obras públicas. Ausência de violação à separação dos 
poderes. Ação julgada improcedente. No mais, a lei ordinária é espécie 
legislativa adequada, pois não se cuida de matéria reservada a lei orgânica ou 
a lei complementar. E o texto da proposição consta redigido de acordo com a 
Lei Complementar n°. 95/98. 

Inclusive, esse entendimento já foi adotado por este Departamento Jurídico no 

Parecer n° 136/2019, quando da análise do PL 166/2019 que deu origem à Lei Municipal n° 

7.354/2020 

No mais, a lei ordinária é espécie legislativa adequada, pois não se cuida de 

matéria reservada a lei orgânica ou a lei complementar. E o texto da proposição consta 

redigido de acordo com a Lei Complementar n°. 95/98. 

Por fim, segundo o Regimento Interno da Câmara Municipal de Indaiatuba 

(Resolução n° 44/2008), artigo 177 §4°, a aprovação deve se dar em dois turnos de votação 

com o quórum para aprovação de maioria simples. 

Assim, nos termos do art. 127 do Regimento Interno (Resolução n° 44/2008), esta 

Procuradoria entende que não existe irregularidade  que impeça o recebimento do Projeto de 

Lei. 

Indaiatuba, 01 de junho de 2020. 
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